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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA PARA A 
ATUAÇÃO POLICIAL. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante 
disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é 
absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito. 

2. Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida 
norma, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do julgamento do 
RE n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, assentou o entendimento de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados".

3. No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o 
entendimento de que as hipóteses de validação da violação domiciliar 
devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário para 
legitimar o ingresso de agentes estatais em casa alheia, a demonstração, 
de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia 
fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

4. No caso em apreço, verifica-se que o paciente, carregando 
um pacote nas mãos, ao avistar a viatura policial tentou empreender fuga. 
Tal atitude chamou a atenção dos policias que iniciaram a perseguição 
que culminou na captura do paciente e na apreensão de 4kg de cocaína e 
14,6kg de maconha.  Assim, neste momento processual, não se constata, 
de plano, flagrante ilegalidade na atuação policial a justificar o 
relaxamento da prisão preventiva, cabendo registrar que o feito encontra-
se em sua fase instrutória, não sendo possível com as informações 
presentes nos autos concluir acerca da existência das apontadas 
nulidades no momento da prisão em flagrante, o que deverá ser analisado 
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durante a instrução processual em juízo, em cognição plena.
5. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do CPP. Convém, ainda, ressaltar que, considerando os 
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão 
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos em que 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o 
art. 319 do CPP.

6. In casu, estão presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior 
periculosidade do recorrente, evidenciada pela elevada quantidade e 
variedade de drogas apreendidas no momento do flagrante. 

7.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA PARA A 
ATUAÇÃO POLICIAL. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante 
disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é 
absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito. 

2. Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida 
norma, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do julgamento do 
RE n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, assentou o entendimento de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados".

3. No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o 
entendimento de que as hipóteses de validação da violação domiciliar 
devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário para 
legitimar o ingresso de agentes estatais em casa alheia, a demonstração, 
de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia 
fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

4. No caso em apreço, verifica-se que o paciente, carregando 
um pacote nas mãos, ao avistar a viatura policial tentou empreender fuga. 
Tal atitude chamou a atenção dos policias que iniciaram a perseguição 
que culminou na captura do paciente e na apreensão de 4kg de cocaína e 
14,6kg de maconha.  Assim, neste momento processual, não se constata, 
de plano, flagrante ilegalidade na atuação policial a justificar o 
relaxamento da prisão preventiva, cabendo registrar que o feito encontra-
se em sua fase instrutória, não sendo possível com as informações 
presentes nos autos concluir acerca da existência das apontadas 
nulidades no momento da prisão em flagrante, o que deverá ser analisado 
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durante a instrução processual em juízo, em cognição plena.
5. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do CPP. Convém, ainda, ressaltar que, considerando os 
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão 
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos em que 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o 
art. 319 do CPP.

6. In casu, estão presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior 
periculosidade do recorrente, evidenciada pela elevada quantidade e 
variedade de drogas apreendidas no momento do flagrante. 

7.  Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por RENAN TENORIO ALMEIDA em 

face de decisão da presidência desta Corte Superior de fls. 87/88 que indeferiu 

liminarmente a impetração substitutiva de recurso próprio uma vez que o Tribunal de 

origem não havia se manifestado sobre a suposta nulidade decorrente da violação de 

domicílio e a necessidade de manutenção da custódia cautelar.

No presente agravo, a defesa aponta que o Tribunal de origem debruçou-se 

sobre os temas apresentados na impetração, porém, não concedeu a ordem 

considerando a necessidade de revolvimento fático probatório e a existência de 

fundamentação concreta para a manutenção da prisão preventiva.

Afirma que "A prevalecer a compreensão exarada na decisão monocrática, 

então estaríamos diante de um caso em que há duplamente uma inconstitucional 

omissão por parte do Poder Judiciário" (fl.99).

Reitera os argumentos relativos à nulidade do flagrante e a ausência de 

fundamentos para a manutenção da prisão.

Requer o provimento do recurso e a concessão da ordem de habeas corpus nos 

termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do 

agravo regimental, conforme parecer de fls. 126/130.

É o breve relatório.
 

VOTO

Presente os requisitos de admissibilidade, o presente recurso deve ser 
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conhecido.

Da atenta análise dos autos, verifico que não deve prevalecer o entendimento 

da douta presidência desta Corte Superior no que tange a supressão de instância das 

teses deduzidas na inicial.  Isso porque, em relação à nulidade da busca domiciliar, o 

Tribunal de origem afirmou a impossibilidade de adentrar em conteúdo fático-probatório 

para afastar as conclusões, ainda que preliminares, a que chegou o juízo de primeiro 

grau.

A propósito, confira-se o seguinte trecho da decisão que recebeu a denúncia:
 

"2. Da alegação de ilegalidade por invasão de 
domicílio:

Em relação à alegada ofensa à inviolabilidade de 
domicílio, não obstante os respeitáveis argumentos 
declinados pelas Defesas, a tese não pode ser acolhida.

Segundo consta nos autos, no dia 31 de janeiro de 
2024, por volta das 10h30, durante o patrulhamento 
próximo ao endereço mencionado, a equipe policial avistou 
um indivíduo, mais tarde identificado como RENAN, 
carregando um pacote. Ao perceber a presença dos 
policiais, RENAN correu para dentro da casa indicada.

Deste modo, diante dos indícios de que os 
acusados poderiam estar guardando drogas, tendo em 
depósito ou quaisquer outras ações descritas no artigo 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006, na residência, os policiais 
adentraram ao local e, confirmando a suspeita inicial, 
encontraram certa quantia de drogas, sendo 45 porções de 
“maconha”, pesando aproximadamente 145 gramas.

Logo após, os policiais encontraram ITALO dentro 
da casa, que se identificou como morador do local. Ele 
indicou a presença de mais drogas próximo ao teto, dentro 
da caixa d'água. Lá, foram localizadas porções de 
“cocaína”, além do restante da “maconha”, junto com 8 
embalagens plásticas, 3 facas, 3 balanças de precisão e 3 
martelos de borracha.

Assim, a residência onde o réu RENAN entrou, 
sendo local de perpetração do delito, encontrava-se dentro 
da exceção constitucional ao direito de inviolabilidade de 
domicílio, previsto no artigo 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal.

[...]
Desse modo, não há que se falar em nulidade. Por 

fim, quanto às demais alegações feitas pela defesa, 
observo que se tratam de matérias afetas ao mérito, razão 
pela qual deverão ser analisadas no momento oportuno, 
após a instrução processual. Desse modo, não há que se 
falar em nulidade. Por fim, quanto às demais alegações 
feitas pela defesa, observo que se tratam de matérias 
afetas ao mérito, razão pela qual deverão ser analisadas 
no momento oportuno, após a instrução processual."

 
O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal assegura a inviolabilidade do 
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domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do 
dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso 
de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida norma, o Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 

casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 

e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em casa alheia, 
a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 
havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Destaque-se, ainda, que não prospera a alegação de exigência de utilização de 
câmeras para a demonstração da legitimidade da atuação policial no ingresso em 
residências, nos termos do decidido no HC n. 598.051/SP, de Relatoria do Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021.

A Suprema Corte, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 1.342.077/SP, de 
relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, declarou a nulidade do referido acórdão "tão 

somente na parte em que entendeu pela necessidade de documentação e registro 

audiovisual das diligências policiais, determinando a implementação de medidas aos 

órgãos de segurança pública de todas as unidades da federação".
No caso em apreço, verifica-se que o paciente, carregando um pacote nas 

mãos, ao avistar a viatura policial tentou empreender fuga. Tal atitude chamou a ate
nção dos policias que iniciaram a perseguição que culminou na captura de significante 
quantidade de entorpecentes. 

Assim, neste momento processual, não se constata, de plano, flagrante 

ilegalidade na atuação policial a justificar o relaxamento da prisão preventiva, cabendo 

registrar que o feito encontra-se em sua fase instrutória, não sendo possível com as 

informações presentes nos autos concluir acerca da existência das apontadas 

nulidades no momento da prisão em flagrante, o que deverá ser analisado durante a 

instrução processual em juízo, em cognição plena.

Da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, colhe-se o seguinte julgado:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO 
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DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS A POSTERIORI. 
OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA 
SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA 280 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. A inviolabilidade domiciliar constitui uma das mais 
antigas e importantes garantias individuais de uma 
Sociedade civilizada pois engloba a tutela da intimidade, da 
vida privada, da honra, bem como a proteção individual e 
familiar do sossego e tranquilidade, que não podem ceder 
– salvo excepcionalmente – à persecução penal do Estado.

2. Os direitos à intimidade e à vida privada – 
consubstanciados em bens, pertences e documentos 
pessoais existentes dentro de "casa" – garantem uma 
salvaguarda ao espaço íntimo intransponível por 
intromissões ilícitas externas, e contra flagrantes 
arbitrariedades.

3. Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal 
estabelece específica e restritamente as hipóteses 
possíveis de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não 
se transforme em garantia de impunidade de crimes, que 
em seu interior se pratiquem ou se pretendam ocultar. 
Dessa maneira, nos termos do já citado inciso XI, do artigo 
5º da Constituição Federal, a casa é o asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, 
durante o dia, por determinação judicial.

4. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º 
da Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. 
Min. GILMAR MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de 
Repercussão Geral), a partir, exatamente, das premissas 
da excepcionalidade e necessidade de eficácia total da 
garantia fundamental; tendo sido estabelecida a seguinte 
TESE: “A entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados.”

5. Ocorre, entretanto, que o Superior Tribunal de 
Justiça, no caso concreto ora sob análise, concluiu que, 
não obstante o suspeito tenha empreendido fuga e 
ingressado em sua residência ao avistar os policiais 
durante patrulhamento de rotina, tais fatos não 
constituiriam fundamentos hábeis a permitir o ingresso em 
seu domicílio.

6. Em se tratando de delito de tráfico de drogas 
praticado, em tese, na modalidade "guardar", a 
consumação se prolonga no tempo e, enquanto 
configurada essa situação, a flagrância permite a busca 
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domiciliar, independentemente da expedição de mandado 
judicial, desde que presentes fundadas razões de que em 
seu interior ocorre a prática de crime, como consignado no 
indigitado RE 603.616, portador do Tema 280 da 
sistemática da Repercussão Geral do STF. 7. Agravo 
Regimental a que se nega provimento.

(RE 1466339 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 19-12-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 08-01-2024 
PUBLIC 09-01-2024)

 
 
Noutro giro, o Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 
que cuida o art. 319 do CPP.

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a imposição 
da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do recorrente, evidenciada 
pela elevada quantidade e variedade de drogas apreendidas no momento do flagrante: 
4kg de cocaína e 14,6kg de maconha (fl.45).

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

2. A prisão cautelar está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, haja vista a 
gravidade concreta da conduta, em que houve a apreensão 
de expressiva quantidade de entorpecentes - 232 g de 
maconha e 150,40 g de cocaína, inclusive com inscrições 
alusivas à facção criminosa.

3. Ademais, esta Corte Superior de Justiça possui o 
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entendimento firmado de que "A ausência de apreensão de 
drogas na posse direta do agente não afasta a 
materialidade do crime previsto no art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, quando demonstrada sua ligação com outros 
integrantes da associação criminosa, flagrados na posse 
dos entorpecentes" (AgRg no HC n. 660.536/RJ, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 933.834/RJ, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 
20/9/2024.)

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão 
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus 
contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio 
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada em 
razão da significativa quantidade e variedade de 
entorpecente apreendido (338g de maconha, 762g de 
cocaína e 18g de crack) além de uma arma de fogo 
municiada e um caderno de anotações.

3. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a 
superação da Súmula 691 do STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RCD no HC n. 932.771/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que é 
inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem 
pública.

Vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
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PÚBLICA. MONITORAMENTO PRÉVIO E QUANTIDADE 
DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática 
desta relatoria que não conheceu do habeas corpus mas 
analisando o mérito de ofício, afastou a existência de 
constrangimento ilegal e recomendou, ao Magistrado de 
Primeiro Grau, a reanálise da prisão preventiva.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As 
instâncias originárias destacaram a necessidade da prisão 
preventiva do agravante para fins de garantia da ordem 
pública, em decorrência da gravidade concreta do ilícito, do 
modus operandi e da quantidade de substância 
entorpecente apreendida: o agravante já estava sendo 
investigado e monitorado pela suspeita da prática de tráfico 
de drogas, e foi preso em flagrante portando 183,6g de 
cocaína, e duas balanças de precisão.

3. Os precedentes desta Corte Superior estão no 
sentido de que a quantidade de substância entorpecente 
apreendida é considerada motivação idônea para a 
decretação e manutenção da prisão preventiva. - De igual 
forma, o Supremo Tribunal assentou que "a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva 
quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, 
respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 
6/4/2016).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Agravo regimental conhecido e não provido, com 
recomendação.

(AgRg no HC n. 911.295/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
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1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve 
como lastro para a segregação cautelar do agente a 
grande quantidade e variedade de drogas apreendidas - a 
saber, cocaína, com peso bruto de 5,476kg (cinco quilos e 
quatrocentos e setenta e seis gramas); e 21g (vinte e um 
gramas) de MDA (Tenanfetamina), na forma de 
comprimidos (e-STJ fl. 32) -, o que esta Corte tem admitido 
como fundamentação idônea para a decretação e 
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta.

3. Condições subjetivas favoráveis do réu, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 909.839/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental no habeas corpus.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 926.243 / PR
Número Registro: 2024/0239618-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00051558120248160014 00364334520248160000 364334520248160000 51558120248160014

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364

LUCAS MIKALY GAL - PR108308
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : RENAN TENORIO ALMEIDA (PRESO)
OUTRO NOME : RENAN TENORIO DE ALMEIDA
CORRÉU : ITALO THIAGO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN TENORIO ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364

LUCAS MIKALY GAL - PR108308
OUTRO NOME : RENAN TENORIO DE ALMEIDA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA, pela parte: AGRAVANTE: 
RENAN TENORIO ALMEIDA.

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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